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Eixo I - Jornada de Trabalho
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Comentários: O objetivo é criar insegurança jurídica às 
empresas que tentarem alterar a jornada via acordo 
coletivo. 
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Comentários: Em regime de compensação de
jornada de trabalho não cabe a realização de
horas extras.

Nossa proposta:  Frente à Constituição não é possível 
admitir a alteração de jornada por “Acordo Tácito” 
(Verbal) como menciona o artigo 59-B da reforma. 
Temos que exigir a aplicação da Constituição, que 
prevalece sobre a lei.



Eixo II – Remuneração
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Eixo III - Contrato de Trabalho
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Art 58 A – Considera-se trabalho em regime de 
tempo parcial aquele cuja duração não exceda a 
trinta horas semanais, sem a possiblidade de horas 
suplementares semanais, ou, ainda, aquele cuja 
duração não exceda a vinte e seis horas semanais, 
com a possibilidade de acréscimo de até seis horas 
suplementares semanais.
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Nova Lei: Trabalho intermitente

Art. 443 – O contrato individual de trabalho poderá 
ser acordado tácita ou expressamente, verbalmen-
te ou por escrito, por prazo determinado ou indeter-
minado, ou para prestação de trabalho intermiten-
te.

§ 3º - Considera-se como intermitente o contrato de 
trabalho no qual a prestação de serviços, com 
subordinação, não é contínua, ocorrendo com 
alternância de período de prestação de serviços e de 
inatividade. Determinados em horas, dias ou 
meses, independentemente do tipo de atividade do 
empregado e do empregador, exceto para os aero-
nautas, regidos por legislação própria. NR

Art. 452 A – O contrato de trabalho intermitente 
deve ser celebrado por escrito e deve conter especi-
ficamente o valor da hora de trabalho, que não pode 
ser inferior ao valor horário do salário mínimo ou 
àquele devido aos demais empregados do estabele-
cimento que exerçam a mesma função em contrato 
intermitente ou não.

§ 1º - O empregador convocará, por qualquer meio 
de comunicação eficaz, para a prestação de servi-
ços, informando qual será a jornada, com, pelo 
menos, três dias corridos de antecedência.
§ 2º - Recebida a convocação, o empregado terá o 
prazo de um dia útil para responder ao chamado, 
presumindo-se, no silêncio, a recusa.
§ 3º - A recusa da oferta não descaracteriza a 
subordinação para fins do contrato de trabalho 
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intermitente.
§ 4º - Aceita a oferta para o comparecimento ao 
trabalho, a parte que descumprir, sem justo motivo, 
pagará à outra, no prazo de trinta dias, multa de 
50% (cinquenta por cento) da remuneração que 
seria devida, permitida a compensação em igual a 
prazo.
§ 5º - O período de inatividade não será considera-
do tempo à disposição do empregador, podendo o 
trabalhador prestar serviços a outros contratantes.
§ 6º - Ao final de cada período de prestação de 
serviço, o empregado receberá o pagamento imedi-
ato das seguintes parcelas:

I- remuneração;
II- férias proporcionais com acréscimo de um terço;
III- décimo terceiro salário proporcional;
IV- repouso semanal remunerado; e 
V- adicionais legais.

§ 7º - O recibo de pagamento deverá conter a dis-
criminação dos valores pagos relativos a cada uma 
das parcelas referidas no § 6º deste artigo.
§ 8º - O empregador efetuará o recolhimento da 
contribuição previdenciária e o depósito do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço, na forma da lei, 
com base nos valores pagos no período mensal e 
fornecerá ao empregado comprovantes do cumpri-
mento dessas obrigações.
§ 9º - A cada doze meses, o empregado adquire 
direito a usufruir, nos doze meses subsequentes, 
um mês de férias, período no qual não poderá ser 
convocado para prestar serviços pelo mesmo 
empregador.
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Antes da Reforma: Há na CLT a previsão de contra-
to por prazo determinado. Esse tipo de contrato além 
do tempo determinado, só é válido quando a nature-
za do trabalho tenha caráter transitório que justifi-
que a pré-determinação do prazo. 

Nossa proposta: Não permitir este tipo de contrato 
nas atividades fim da empresa.

Comentários: Haverá pagamento das verbas tra-
balhistas após cada período de prestação de serviços 
(proporcionais). Ao término de 12 meses o trabalha-
dor gozará férias sem percepção da remuneração, 
pois recebeu, proporcionalmente, o valor das férias 
quando da prestação de serviços. Com a possibilida-
de de haver contratos por hora, dias ou meses, a 
relação empregatícia resulta absolutamente insegu-
ra para o empregado. Fica precarizada a jornada, a 
remuneração e a atividade a ser desempenhada.
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Eixo IV - Comissão de 
representação dos empregados
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§ 1º Será formada comissão eleitoral, integrada por 
cinco empregados, não candidatos, vedada a inter-
ferência da empresa e do sindicato da categoria.
§ 3º Serão eleitos os candidatos mais votados, em 
votação secreta.
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Art 510 D – O mandato dos membros da comissão 
será de um ano.

§ 1º O membro que houver exercido a função de 
representante não poderá ser candidato nos dois 
períodos subsequentes.
§ 3º Desde o registro da candidatura até um ano 
após o fim do mandato, o membro da comissão não 
poderá sofrer despedida arbitrária.
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